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NOTA DE
EMPENHO

1A VIA
Cúegoriâ de Empenho

Comum
órsâo 11 S M DE AGRIC., PECUARIA E MEIO AMBIENTE
Unidade 01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ambiente
Dotaçáo 18 . 5 4 1 . 0 0 14 . 2 . 0 5 B . 3 3 9 0 . 3 9 . 0 0 . 0 0 OUTROS SERVrÇOS DE
DCSdObrENÊNIO 3390398203 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA
Fonte de Recursos 00000 RecurSoS OrdináIios (Lrvres)
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Conta 00549

CTedoT 02758 ELMU EMPRESA DE L]MPEZA
ENdETEçO RUA PRES]DENTE CASTELO BRANCO
CNPJ'cPF 15. 595. 340/0001-80

E MANUTENCAO URBANA
378 CENTRO

CidadE PEROiAFone 997001198
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rcima discriminÊdE(E).
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lens e iírevegável quitaçáo.Dectqro(anos'l para os devidos lns, que recebi(emos) a importáncia cq (, Yl nle e sete mj I

é sL.te rêais e novertá àênta"ós 'u 1e pela qual dou(arnosl p
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S ubempen ho1
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Emissáo

a9.a9.2
Soli']tnç ú

40
Licrtâçgo

Dispensa por Jus
Valor do Empenho

21 .681 ,90
Sáldo Arterior

tB3 - 926 ,1 9
Orçedo

rts3 .926 ,1 9
VElor Lhitárlo

681 ,94

EsseciÍicacâo
áereneNrs coNTRATAÇÀo DE EMPRESA
ESPEC]ALIZADÀ PARA PRESTAÇÃO DE

SERV]ÇOS DE COLETA E TRANSPORTE D

RESÍDUOS SOLIDOS DOI'{ICIL]ARES
(L]XO DOMICILIAR) E COLETA,
TRANSPORTE E DEST]NAÇÃO EINAL DE

RESÍDUOS RECICLÁVEIS DO MUN IC Í PIO
DE PÉROLA/PR, CONEORME DI SPENSA
POR JUST]EICATlVA N" 40 / 2O2A ,
CONTRATO N" 85/2020. 21
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VALOR LISUIDOCredoÍ 0003984i-8148

ü Serviços Foram Prestados

Declaràmos que ,ls f] lulateriÉis ForÊm Entregue§
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Recurso

00511
TFD do Empenho

S ubempenho
Núnero do Empenho

004383.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLA. ESTADO DO PARANA

Av. FÉrola Eyington, 1.8[0 - cep 87.540-0[l] - Férola - Fr.' 
FoneiFax (44) 3830-Blüü --- CNIPJ É1 474 133/1001-70

iLrnirEto

I
Emissâo

49 .49 .2
Número

4A
Licitaçáo

Dispensa por Jus
Vàlor do Empenho

10.095,98
Seldo AnteriBí

61 .066, i4
Vãlor ürçedo

6't.c66,14
y'alor LjnitirlE

095,98

ItEm

01
Especiricâçág
REI'trÉtrNTE CON"TRÂTAÇÃC DE EMPF.ESA
ESPEC]AL]ZADA PARA PFTSTAÇÀO DE
SEPVIçOS DE VAP.LÇAO I'/ECANICA \AS
V]AS PÚBLICAS DO MUN]CIPIO DE
PÉROLA/PR ( APROX I MADAMENT E 8OO
KMlMÊS) , CONEORME DISPENSA POR
JUST]TJCATlVA N. 4Ol2020, CONTRAT
N" 85/202C. 10l

VALOR LISUIDO
Ennco Credor

126 00-i39841-irr48

E Serviços Foran Prestedos
Declarümo§ que úS I Materiais Fúrân Er]tregues

nEmÉ

n DhrÊ ExBEúadÊ

Achem-se Contorme, AÊeito e elrlri

?..

órsâo 11 S M DE AGRIC., PECUARIA E MEIO AMBIENTE
unidâde 01 Depto Agric., Pecuária e Meio Ànbiente
Dotsçáo 18 . 5 4 I . 0 0 14 . 2 . 0 5I . 3 3 9 0 . 3 9 . 0 0 . 0 0 OUTROS SERVrÇOS DE
DESdObTAirÊ'IIO 33903982C2 LIMPEZA E CONSERVAÇÀO DE ESPAÇOS
Fc,Íte dÊ Recursos C0511 TAXAS - PFESTAÇÀO DE SERVIÇOS

üstegoria de Empenh,l
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02758 ELMU EMPRESA DE LIMPEZA E MANUTENCAO URBANA
RUA PRESIDENTE CASTELO BBÀNCO 378 CENTRO

1s. s95.34Cl0001-80 Frne 997001198 Cidade FEROLA
Ven,rimerrto
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MUNICíP IO DE PEROLA
F., tado do Para n á PEROF^dbooeo

peRecrR tuníotco

domiciliar). 
Assunto: contratação trnergencial Empresa coleta Residuos sólidos Domiciliares (Lixo

Dispensa por Justificativa n. 40/2020

oo Rtmlónto

Trata o presente expediente de s0ricitação de anárise jurídica acerca do procedimento decontratação direta, fundamentada no aÍr.24, inciso rv, da i.iJã ,-,.,,"ç0".,;ustifica-5e a necessrdadeda Administração púbrica êm contrãrar empresa .ap".i.ri.uou pul prestação de serviços de coretâ etransporte de resÍduos sóridos donriciriarei ltixo aomicirarl, .íã,., ,runrpouu e destinâção finar deresÍduos recicláveis e varrição mecánica ,rs rlas priUfica, iã'ürni.ipio O" pérola/pR.

A soricitação foi encar.inhada com justificâtiva e documentação necessária, cujo objetivoacima citado, se faz necessário, para se evitar a proriferação de doenças resurtantes da proriferação devetores (moscas, baratas e ratos),.bem como ênimais ;u;on;;;o, (aranhas, escorpiões, lacraias ecobras) em depósitos irregurares de rixo nas ruas ou em iarranoi urraior, sendo que a ausência doserviço de coleta de resíduos (lixo), comprometem a sa,oe e ,;;;;rnç, pública do Município.

É o sintetico relatório.

DO PARECER

O objetivo da licitação e contratar a proposta mais vanta,osa, primando pelos principiosda legalidade, impessoalidade, iBualdade, moratidade e pubticidade.

Entretanto, há aqui:içôes e contÍatações que possuem caracterizações especificastornando impossÍveis e/ou inviáveis as ricitações nos trâmi,", ,ruuil, trrurunoo . ,..artaçl*iàqrraudas funções estatais.

Na ocorrência de licitaçôes impossiveis e,/ou inviáveis, a lei previu exceções à regÍa, asDispensas de Licitações e a tnexigibilidade de Licitação.

No caso em questão o município não dispõe de pessoal e maquinários suficiente enecessário para a execução dos serviços, com situações araipaionai, como casos oe oengue,Chikungunya, Zika Vírus, prorifer.rçáo de animais peçànhentos como escorpiôes, aranhas dentre0utros, sendo que a contratação se ronstra de todo necessária e indispensável.

Portanto, trata'se de certame a ser rearizado nos termos do estaberecido no art. 24, incisolV da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em q* e.roir"i" jirpensa de ticitação:

Art.24 É dispensável a ticitaçâoi
lV- nos casos de emergêÀcia ou de calamidade pública, quando carâclerizada urgência deatendimento de situaÉo que p-oisa ocasiona, p,"1ri.o o, 

"JÃfroiierer 
a segurança de pessoas, obras,servtços, equipamentos e outros Lrens, públjcos oú pan,crtal.esi e somenle para os bens necessários aoatendimento da situação emergencrar ou arr",ni,ã.r"" pãr" 

"" 
pà'.àr"" a" obrss e servrços que possamser concruidas no prazo máx,mo de.180 (cento 

" "ituri"r 
o ãi ãã"""curivos e inrnleÍÍuptos, contados dâocoírência dâ emergência ou cararnidade, ,"0.0., piáiiãgãããJãoi .".p".tiro. .onn.to.

Emertência, na lição Hety Lopes Meirelles, e assim delineada:

"A emergência câracleflza,sê pela urgôncia de alendimento de situaçáo que possa ocasronarpíejuizos ou comprometer a incorrr id;de 
"r; ""dr;á;;;;;;as, obras serviços, equrpamentos ê

Á



1!I9-l-i!.ll púbticos 
.ou .pârticutar€s, exigindo rápidas providências de AdministraÇáo para debelar oumlnorar suas consequências lesivas á Çoletividade." (Dtreito Administrativo BrasilerÍo, 2+á ed são pauü.

Malheiros, 1999, p. 2S3)

Vê-se, assim, que alSurls aspectos precisam ser avaliados pela Administração públicâ
quando da contrateção emergenciar. urge restar demonstrâda, concreta e eÍetivamente, apotencialidade de danos às pessoas, obras, serviços, equipamentos ou outros bens, púbricos ou
particulares.

segundo o ilustre ad m in istrativista Jacoby Fernandes, sobre o tema emergência, rerata:

'A noçáo de uma siluação de €mergéncia deve coadunâr_se com o tema em questãg, poucoaproveitando a noÉo coloqirial do termo, dissociada da sedà de ttcitação e contratos. CaníoíIe
:llT9lT^"ir! 9g 19u, a situaçáo de emergência deverá ser devidamenre esdárecio" 

" "o, 
á io|.Àãii.áiâàaoequaoa do processo que a jusliÍlque, como demonstração razoável para a escolha da "61pr;;;;;prôçoB adotados, estando, ai siln, fundamênradoS 0s argumentos que permrtrráo a adocâo do instrtuto dâdispensa de ricitaçào.'(contrataÇão DiÍeta sem Licilação;9" ed a"b *áüoni":ÉJ ;ã;, ;õiâ, ; 3õr;

Ademais, diga-se de passagem, que o Tribunar de contas da União já.manifestou
entendimento de que descabe perquirir se a situação emergencial decorre de ato impr€visivel ou de
um não fazer da administração. Configurado o risco parã pessoas, obÍas, serviços, ben! e
equipamentos públicos ou particulares, admite,se a contratação direta emergencial, vejamos:

-.._- 
"REPRESENTAÇAO DE UNlIDA.DE-TECNIC}, CONTRATAÇÃO ÉUNDAÀ,,IENTADA 

E IVl SITUAÇÀO
EI\TERGENC|AL. CONHECTMENTO. IMPROCEDÊNCIA 1. A srtrlaçâo prevista no art. zq tv. oa L';t n8'666/93 não distingue a emeÍgência real, resultante do imprevisivel, daquela resultante oa iniurá ouinércia administrâtiva, sendo cabivel, em ambas as hipóreses, a conúataÇão àiÍela, oesoe que jerio-ãmeniã
câracteÍizadâ â urgênciâ de arendimento a situaÉo que possa ocasionar preiuizo ou compromerer á
sogurançâ de pessoas, obras, serviços, equipamentos e oukos bens, pübljcos ou paniculeres ).Aincúria
ou inércia administrativa caraclcllza-se em rêlaçâo ao comportamenio individual de determinado agente
público, nào sêndo possivel falar-se d€ exislênclá de lais situaçôes de íorma genéricr, rc,r, inor-,oraú"aàã
de culpas." (Tcu, Tc 006.39s/2008-2, Acôrdào no'1138/2011, Retalor Min üBTRATAN AcurAR, prená;io.
julgado em 04.05.20j 1)."

"P,"*qB^gr.âo00021Estado do Paraná

No presente Íeito, a situação de emergência está plenamente comprovada, uma vez que
a necessidade do município em contratar o nominado objeto inerente à continuidade dos serviços de
coleta de resÍduos sólidos (lixo dornestico) das vias públicas, visando a saúde pública, no que diz
respeito a não proliferação de vetores (moscas, baratas e ratos) assim, como animais peçonhentos
como aranhas, escorpiões e cobras, bem como à proteção ao meio ambiente, visando o saneamento
básico do município, para fins de conservação ambiental e propoÍcionar melhor qualidade de vida a
população.

Portanto, a contratação emergencial de empresa para execução de serviços de Iimpeza
urbana, pode seÍ realizada mediantc dispensa do procedimento licitatório, nos termos do artigo 24,
inciso lV, da lei n,8.666/93, assinr, opinamos pela possibilidade de contratação direta.

Diante do exposto, conr supedâneo no artigo 24, lV dê Lei n. 9.666/93 e, obedecidas as
demais regras contidas na respectiva lei, opina-se pela possibilidade da contratação direta pela forma
de dispensa de licitação, eis que veriticada a legalidade e regularidade do procedimento.

É o parecer. S. M. J.

PR 18 de agosto de 2020.

RI CALIANI

OAB/P 34.414
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